      [image: image1.wmf] 


       Ordem dos Advogados do Brasil

             Seção do Amazonas

                Manaus- AM

D  E  S  P A  C  H  O



Os dois (dois) estudantes de Direito a seguir relacionados requereram inscrição no Exame de Ordem 2009/2, da OAB/AM: ANTONIO EDUARDO BATISTA DA SILVA (10115575) e JOSÉ DAS GRAÇAS DE SOUZA FURTADO JUNIOR (10130274). 

 
ANTONIO EDUARDO BATISTA DA SILVA (10115575), conforme declaração passada pelo UNINORTE – CENTRO UNIVERSITÁRIO DO NORTE, em que ainda estuda, “é aluno(a) desta Instituição de Ensino, cursou com aprovação o 10º período do Curso de DIREITO, turno noturno, no segundo semestre de 2008”. Segundo a mesma declaração “o(a) referido(a) aluno (a) está pendente com o Estágio Extra Exigido para concluir o curso”. Na aluída declaração não consta se já houve a colação de grau nem há previsão de data futura para sua realização. JOSÉ DAS GRAÇAS DE SOUZA FURTADO JUNIOR (10130274), conforme declaração passada pelo UNINORTE – CENTRO UNIVERSITÁRIO DO NORTE, em que ainda estuda, “cursou com aprovação o 10º Período do curso de DIREITO, turno noturno, no segundo semestre de 2008”. Segundo a mesma declaração “o(a) referido(a) aluno(a) concluiu a carga horária exigida para a conclusão do curso”.  Na aluída declaração não consta se já houve a colação de grau nem há previsão de data futura para sua realização. 


Nesse contexto, cabe verificar se os referidos interessados preenchem os requisitos de admissibilidade ao Exame de Ordem. Vejamos. 

 

Como deflui claramente do disposto no art. 8º, item IV, da Lei nº. 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da OAB), c/c os arts. 1º e 2º, caput, do Provimento nº. 109/2005, do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, o Exame de Ordem não é disciplina integrante do currículo dos cursos jurídicos, mas constitui um procedimento pelo qual, no exercício de suas atribuições legais, a OAB realiza a seleção prévia dos bacharéis em Direito que pretendem exercer a advocacia. 

 

Segundo ensina PAULO LUIZ NETTO LÔBO, “O Exame de Ordem é um exame de aferição de conhecimentos jurídicos básicos e de prática do bacharel em direito que deseja exercer a advocacia. Os estudantes dos cursos jurídicos, antes da graduação, não podem fazê-lo...”. Reitera o mesmo jurista que pode prestar o exame “...apenas o bacharel em direito regularmente graduado, estando vedado a estudantes do curso jurídico que ainda não o tenham concluído”. E, mais adiante, assevera: “A finalidade de seleção (e fiscalização) da OAB é posterior à graduação conferida pelos cursos jurídicos”. (In Comentários ao Estatuto da Advocacia e da OAB, 3ª ed., 2002, ps.83-88,SP,Saraiva.Destacou-se).




Conforme preconiza o § 1º do 8º da Lei n. 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da OAB) “O Exame de Ordem é regulamentado em provimento do Conselho Federal da OAB”, cabendo aos Conselhos Seccionais, na sua realização, observar estritamente as respectivas normas regulamentares. 

 

Atualmente, com base na autorização legal contida no dispositivo mencionado acima, as normas e diretrizes do Exame de Ordem são estabelecidas pelo PROVIMENTO N. 109/2005 do Conselho Federal da OAB, e este, no seu art. 2º, § 1º, itens I, II e III, em caráter excepcional, facultativo e condicional, estabelece que poderá ser deferida a inscrição do concluinte do curso de Direito em instituição reconhecida pelo MEC, desde que o candidato comprove, cumulativamente, mediante certidão expedida pela instituição de ensino, que concluíra o curso e que a formatura fora marcada para data posterior à de realização do Exame de Ordem, devendo, neste caso, assinar compromisso dando ciência de que somente receberá o certificado de aprovação no certame com a comprovação da formatura. 



O edital do Exame de Ordem 2009/2 – lei do certame e cujas regras são aceitas pelo candidato no ato de inscrição (item 6.1) –, copiando a norma do Provimento 109/2005-CF/OAB, bem claramente estatui: 

1.4. O Exame de Ordem é prestado pelo bacharel em Direito, formado em curso reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), sediado no âmbito territorial da OAB/AM ou que tenha domicilio eleitoral no estado do Amazonas, na forma do Provimento nº. 109/2005 do Conselho Federal.” 

1.4.1. Poderá ser deferida a inscrição do examinando que concluiu o curso de Direito, em instituição reconhecida pelo MEC, desde que este:

a) comprove, mediante certidão expedida pela instituição de ensino, que concluiu o curso; 

b) comprove que a formatura fora marcada para data posterior à de realização do Exame de Ordem;

c) assine compromisso dando ciência de que somente receberá o certificado de aprovação no Exame de Ordem com a comprovação da colação de grau .

1.5. Para obter a sua inscrição no Exame de Ordem, o examinando deverá comprovar as condições descritas no subitem 1.4, perante a Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do Amazonas, mediante a entrega dos documentos comprobatórios, em cópia autenticada em Cartório, a saber: documento de identidade, observado o disposto no subitem 6.8, e o diploma ou certificado de colação de grau fornecido pela Instituição de Ensino Superior e, se for o caso, o comprovante de domicílio eleitoral no Estado de Amazonas.

2.2. A inscrição do examinando somente será deferida, por parte da CEEO, após o exame da documentação, desde que comprovados os requisitos de admissibilidade.

2.5.2. Antes de efetuar a inscrição, o examinando deverá conhecer o edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos nele exigidos.

2.5.7. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento do certame por conveniência da OAB/AM. 

6.1. A inscrição do examinando implicará na aceitação das normas para o Exame de Ordem contidas neste edital e em outros comunicados eventualmente divulgados. 



Por outro lado, o edital de retificação datado de 13 de agosto de 2009, que incorporou no seu texto o dispositivo da sentença prolatada no Processo nº 2008.50.01.011900-6/ACP/CLASSE 6001, pelo MM Juiz Federal da 4ª Vara da JF/Vitória/ES, estabeleceu o seguinte: ‘1.4.2. Em caráter de excepcionalidade, enquanto perdurar os efeitos da sentença prolatada nos autos do Processo nº 2008.5001.011900-6, em andamento na 4ª Vara Federal da Seção Judiciária do Espírito Santo, no qual o Ministério Público Federal ajuizou contra o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, a OAB SE ABSTERÁ DE EXIGIR A COMPROVAÇÃO DE COLAÇÃO DE GRAU OU CONCLUSÃO DE CURSO NO MOMENTO DA INSCRIÇÃO DOS CANDIDATOS AO EXAME DE ORDEM, EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL, DEVENDO SER CONSIDERADA SUFICIENTE A APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO OU DE ATESTADO EMITIDO POR ENTIDADE DE ENSINO SUPERIOR RECONHECIDA/AUTORIZADA PELO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO NO SENTIDO DE QUE O ALUNO TEM CONDIÇÕES, AINDA QUE EM TESE, DE CONCLUIR O CURSO DE DIREITO (ou seja, conclusão de todas as disciplinas da grade curricular) ATÉ O DIA 10 DE JANEIRO DE 2010. 

 

A referida sentença, porém, ressalvou que “os incisos II e III do § 1º do art. 2º do Provimento nº 109/2005, do Conselho réu, continuam valendo para fins de inscrição no Exame de Ordem dos alunos concluintes do curso de Direito (juntamente com a regra determinada nesta decisão), caso as situações neles descritas ocorram de fato em relação a tais candidatos. Ressalvo ainda que obviamente, caso o candidato seja aprovado no Exame de Ordem e não conclua o curso de direito, o mesmo não poderá ser inscrito como advogado nos quadros da OAB, devendo se submeter a novo Exame de Ordem oportunamente”. 



No caso em tela, as declarações juntadas pelos interessados, não comprovam que eles já colaram grau ou que estão com a colação de grau marcada para data posterior à de realização do Exame de Ordem, ou que, nos termos da referida decisão judicial, “tem condições, ainda que em tese, de concluir o Curso de Direito (ou seja, conclusão de todas as disciplinas da grade curricular) até o dia 10 de janeiro de 2010”. 



Aliás, no caso do estudante Antonio Eduardo Batista, a declaração correspondente expressa “que o(a) referido(a) aluno está pendente com o Estágio Extra Exigido para concluir o curso”.  

 

Assim, considerando o disposto no art. 2º, § 1º, itens I e II, do Provimento n. 109 do Conselho Federal da OAB; considerando o que estabelecem os subitens 1.4, 1.4.1, 1.5 e 2.2 do edital do certame; considerando os termos da sentença prolatada no Processo nº 2008.50.01.011900-6/ACP/CLASSE 6001, pelo MM Juiz Federal da 4ª Vara da JF/Vitória/ES; considerando, por fim, a deliberação da Comissão de Estágio e Exame de Ordem da OAB/AM, INDEFIRO as solicitações de inscrições acima referidas, por não preencherem os requisitos de admissibilidade.


Publique-se este no quadro de avisos e no site da OAB/AM, para conhecimento dos interessados. 

Manaus, 26 de agosto de 2009.

OLDENEY SÁ VALENTE

Presidente da Comissão de Estágio e Exame de Ordem da OAB/AM

Av. Jornalista Umberto Calderaro Filho (antiga Rua Paraíba) nº 2000 – Adrianópolis

Fones (092) 3236-6691 / 3642-0016 Fax: 3236-7509

Manaus/AM - CEP 69.057-021
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